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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercicio: 2005
NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.

A observancia dos preceitos legais nos procedimentos de fiscalizagdo e dos
principios do processo administrativo fiscal garante o contraditério e a ampla
defesa e afasta a hipotese de ocorréncia de nulidade do langamento.

VALOR DA TERRA NUA (VTN). ARBITRAMENTO.

O arbitramento do VTN, apurado com base nos valores do Sistema de Pregos
de Terra (SIPT), deve prevalecer sempre que o contribuinte deixar de
comprovar o VIN informado na Declaragdo do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural (DITR). por meio de laudo de avaliagdo, elaborado nos
termos da NBR-ABNT 14653-3.

MULTA DE OFIiCIO.

Nos casos de langamento de oficio aplica-se a multa de oficio no percentual
de 75%, prevista na legislacdo tributaria, sempre que for apurada diferenca de
imposto a pagar.

Recurso Voluntario Negado
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 Exercício: 2005
 NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
 A observância dos preceitos legais nos procedimentos de fiscalização e dos princípios do processo administrativo fiscal garante o contraditório e a ampla defesa e afasta a hipótese de ocorrência de nulidade do lançamento.
 VALOR DA TERRA NUA (VTN). ARBITRAMENTO.
 O arbitramento do VTN, apurado com base nos valores do Sistema de Preços de Terra (SIPT), deve prevalecer sempre que o contribuinte deixar de comprovar o VTN informado na Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR). por meio de laudo de avaliação, elaborado nos termos da NBR-ABNT 14653-3.
 MULTA DE OFÍCIO.
 Nos casos de lançamento de ofício aplica-se a multa de ofício no percentual de 75%, prevista na legislação tributária, sempre que for apurada diferença de imposto a pagar.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade por cerceamento do direito de defesa e, no mérito, negar provimento ao recurso. 
 Assinado digitalmente
 JOSÉ RAIMUNDO TOSTA SANTOS � Presidente.
 Assinado digitalmente
 NÚBIA MATOS MOURA � Relatora.
 
 EDITADO EM: 09/02/2015
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alice Grecchi, Bernardo Schmidt, Carlos André Rodrigues Pereira Lima, José Raimundo Tosta Santos, Núbia Matos Moura e Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti.
 
 
  Contra CLAUDIO LUIZ SPERB - Espólio foi lavrada Notificação de Lançamento, fls. 14/20, para formalização de exigência de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) do imóvel denominado Fazenda da Divisa, com área total de 489,9 ha (NIRF 0.515.620-3), relativo ao exercício 2005, no valor de R$ 4.497,05, incluindo multa de ofício e juros de mora, calculados até 19/11/2009.
A infração imputada ao contribuinte foi arbitramento do Valor da Terra Nua (VTN), com utilização de dados extraídos do Sistema de Preços de Terras (SIPT) � R$ 5.498,90/ha:
ITR 2005
Declarado
Apurado na Notificação

16-Valor da Terra Nua
R$ 679.545,16
R$ 2.693.911,11

Inconformado com a exigência, o contribuinte apresentou impugnação, que foi julgada improcedente pela autoridade julgadora de primeira instância, conforme Acórdão DRJ/CGE nº 04-25.633, de 15/08/2011, fls. 156/166.
Cientificado da decisão, acima referida, por via postal, em 13/09/2011, Aviso de Recebimento (AR), fls. 172, o contribuinte apresentou, em 11/10/2011, recurso voluntário, fls. 174/178, onde requer o a seguir transcrito:
a) A nulidade dos lançamentos realizados, com a reabertura do prazo para apresentar a documentação regulatória, visto que o lançamento ocorreu dentro do prazo para defesa.
b) Superado o requerimento acima, requer a redução do VTN com base no valor real da propriedade e do valor das benfeitorias e a redução do grau de utilização em razão das pastagens e da lotação utilizada.
c) A nulidade da aplicação de ônus de mora, visto que não restou oportunizado ao contribuinte a possibilidade de quitação espontânea do débito.
É o Relatório.

 Conselheira Núbia Matos Moura, relatora
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade. Dele conheço.
Preliminarmente, o contribuinte suscita a nulidade do lançamento por cerceamento do direito de defesa. Nesse sentido, esclarece que a Notificação de Lançamento foi lavrada antes de decorrido o prazo concedido, durante o procedimento fiscal, para a apresentação de documentos comprobatórios das informações prestadas na Declaração de ITR.
Inicialmente é importante dizer que não foi acostado aos autos o AR correspondente à ciência do contribuinte ao Termo de Intimação Fiscal, fls. 10. Todavia, verifica-se que o Termo foi lavrado em 14/09/2009, sendo concedido ao contribuinte um prazo de vinte dias para o atendimento da intimação. Já a Notificação de Lançamento, fls. 14, foi lavrada em 23/11/2009,com ciência postal em 01/12/2009, AR, fls. 148.
Como se vê, entre as datas de lavratura do Termo de Intimação e da Notificação de Lançamento transcorreram exatos setenta dias, de modo que é bastante provável que a Notificação de Lançamento somente foi lavrada depois de já vencido o prazo para a apresentação dos documentos solicitados. Por outro lado, deve-se dizer que não há nos autos comprovação da alegação da defesa de que Dentro do prazo, providenciou a documentação solicitada, todavia, ao se dirigir a Receita Federal para entrega dos documentos comprobatórios foi informado pelo funcionário, Sr. David, que não poderia ser entregue a documentação pois o processo já havia sido encaminhado para a realização dos respectivos lançamentos. A defesa, embora faça tal afirmação, não juntou aos autos nenhum documento que demonstre a tentativa de apresentação dos documentos, tampouco da data em que tal fato, por ventura, tenha ocorrido.
Contudo, ainda, que prevalecesse a afirmação da defesa, tal ocorrência não ensejaria a nulidade do lançamento, posto que, cientificado da Notificação, o contribuinte teve o prazo de trinta para a apresentação da impugnação, que deveria vir acompanhada de todos os documentos pertinentes a sua defesa. Logo, não restou configurado o cerceamento do direito de defesa do contribuinte, nos termos em que disposto no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Ou seja, a Notificação de Lançamento foi lavrada por autoridade fiscal competente e no momento da apresentação da impugnação foi oportunizado ao contribuinte juntar aos autos todos os documentos, de que dispusesse, como de fato o fez, sendo certo que a referida documentação foi analisada pela autoridade de primeira instância, quando da apreciação da impugnação.
Nestes termos, afasta-se a alegação de nulidade por cerceamento ao direito de defesa.
No mérito, tem-se que o lançamento cuida de arbitramento do valor da terra nua (VTN), conforme disposto no art. 14 da Lei nº 9.393 de 1996.
Em sua DITR/2005, o contribuinte informou VTN de R$ 679.545,16 (R$ 1.387,11/ha) e foi intimado a fazer a comprovação de tal valor, durante o procedimento fiscal, conforme Termo de Intimação Fiscal, fls. 10, mediante a apresentação de laudo de avaliação do imóvel, conforme estabelecido na NBR 14.653 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), com fundamentação e grau de precisão II ou III e anotação de responsabilidade técnica (ART).
Encerrado o procedimento, sem que o contribuinte tenha apresentado o laudo solicitado, a autoridade fiscal procedeu ao arbitramento do VTN em R$ 2.693.911,11 (R$ 5.498,90/ha), utilizando valor extraído do SIPT.
No recurso, o contribuinte requer a redução do VTN, com base no valor real da propriedade e do valor das benfeitorias.
Todavia, tal pedido vem desacompanhado do competente Laudo de Avaliação do imóvel em questão. Destaque-se que o Laudo de Avaliação de Benfeitorias e Pastagens, fls. 56 e seguintes, apresentado pela defesa, não se presta para a comprovação do VTN declarado, posto que, conforme art. 8º, § 2º e art. 10, § 1º, inciso I, da Lei nº 9.393, de 1996, o valor da terra nua é o valor de mercado do imóvel, excluídos os valores de mercado relativos a construções, instalações e benfeitorias; culturas permanentes e temporárias; pastagens cultivadas e melhoradas e florestas plantadas.
Nestes termos, considerando que o contribuinte não comprovou o VTN declarado, pois deixou de apresentar o laudo de avaliação do imóvel, elaborado nos termos da NBR 14.653 da ABNT, há de prevalecer o arbitramento do VTN, nos moldes em que consubstanciado na Notificação de Lançamento.
Por fim, no que concerne à alegação da defesa de que não foi oportunizada ao contribuinte a possibilidade de quitação espontânea do débito, com dispensa da multa, cumpre dizer que não há disposição legal nesse sentido.
A multa de ofício foi aplicada nos termos do art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que a seguir se transcreve:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
A autoridade fiscal apurou falta de pagamento de ITR em decorrência da infração a ele imputada. Logo, o contribuinte está sujeito à imposição da multa de 75%, que deve prevalecer, posto que a legislação de regência assim prevê, nos casos de lançamento de ofício.
Ante o exposto, voto por afastar a preliminar de nulidade por cerceamento do direito de defesa e, no mérito, NEGAR provimento ao recurso.
Assinado digitalmente
Núbia Matos Moura - Relatora
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar de nulidade por cerceamento do direito de defesa e, no mérito, negar provimento ao
recurso.

Assinado digitalmente
JOSE RAIMUNDO TOSTA SANTOS — Presidente.
Assinado digitalmente

NUBIA MATOS MOURA - Relatora.

EDITADO EM: 09/02/2015

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Alice Grecchi,
Bernardo Schmidt, Carlos André Rodrigues Pereira Lima, Jos¢ Raimundo Tosta Santos, Nubia
Matos Moura e Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti.

Relatorio

Contra CLAUDIO LUIZ SPERB - Espoélio foi lavrada Notificagdo de
Langamento, fls. 14/20, para formalizacdo de exigéncia de Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural (ITR) do imdvel denominado Fazenda da Divisa, com area total de 489,9 ha
(NIRF 0.515.620-3), relativo ao exercicio 2005, no valor de R$ 4.497,05, incluindo multa de
oficio e juros de mora, calculados até 19/11/2009.

A infragdo imputada ao contribuinte foi arbitramento do Valor da Terra Nua
(VIN), com utilizacdo de dados extraidos do Sistema de Precos de Terras (SIPT) —
RS 5.498,90/ha:

ITR 2005 Declarado Apurado na
Notificacao
16-Valor da Terra Nua R$ 679.545,16 R$2.693.911,11

Inconformado com a exigéncia, o contribuinte apresentou impugnacio, que
foi julgada improcedente pela autoridade julgadora de primeira instancia, conforme Acérdao
DRIJ/CGE n° 04-25.633, de 15/08/2011, flIs. 156/166.

Cientificado da decisdao, acima referida, por via postal, em 13/09/2011, Aviso
de Recebimento (AR), fls. 172, o contribuinte apresentou, em 11/10/2011, recurso voluntario,
fls. 174/178, onde requer o a seguir transcrito:



Processo n° 11080.723049/2009-54 S2-C1T2
Acordao n.° 2102-003.241 F1. 187

a) A nulidade dos lancamentos realizados, com a reabertura do
prazo para apresentar a documentagdo regulatoria, visto que o
langamento ocorreu dentro do prazo para defesa.

b) Superado o requerimento acima, requer a redu¢do do VIN
com base no valor real da propriedade e do valor das
benfeitorias e a redu¢do do grau de utilizagdo em razdo das
pastagens e da lotag¢do utilizada.

¢) A nulidade da aplicacdo de onus de mora, visto que ndo
restou oportunizado ao contribuinte a possibilidade de quitagdo
espontdnea do débito.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheira Nubia Matos Moura, relatora

O recurso ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.
Dele conhego.

Preliminarmente, o contribuinte suscita a nulidade do lancamento por
cerceamento do direito de defesa. Nesse sentido, esclarece que a Notificagdo de Langamento
foi lavrada antes de decorrido o prazo concedido, durante o procedimento fiscal, para a
apresentacao de documentos comprobatorios das informagdes prestadas na Declaragdo de ITR.

Inicialmente ¢ importante dizer que ndo foi acostado aos autos o AR
correspondente a ciéncia do contribuinte a0 Termo de Intimagdo Fiscal, fls. 10. Todavia,
verifica-se que o Termo foi lavrado em 14/09/2009, sendo concedido ao contribuinte um prazo
de vinte dias para o atendimento da intima¢do. J& a Notificagdo de Lancamento, fls. 14, foi
lavrada em 23/11/2009,com ciéncia postal em 01/12/2009, AR, fls. 148.

Como se vé, entre as datas de lavratura do Termo de Intimacdo e da
Notificagdo de Langamento transcorreram exatos setenta dias, de modo que € bastante provavel
que a Notificagdo de Langamento somente foi lavrada depois de ja vencido o prazo para a
apresentacao dos documentos solicitados. Por outro lado, deve-se dizer que ndo ha nos autos
comprovagdo da alegacdo da defesa de que Dentro do prazo, providenciou a documentagdo
solicitada, todavia, ao se dirigir a Receita Federal para entrega dos documentos
comprobatorios foi informado pelo funcionario, Sr. David, que ndo poderia ser entregue a
documentagdo pois o processo ja havia sido encaminhado para a realiza¢do dos respectivos
langamentos. A defesa, embora faga tal afirmagdo, ndo juntou aos autos nenhum documento
que demonstre a tentativa de apresentacao dos documentos, tampouco da data em que tal fato,
por ventura, tenha ocorrido.

Contudo, ainda, que prevalecesse a afirmagao da defesa, tal ocorréncia nao
ensejaria a nulidade do langamento, posto que, cientificado da Notificagdo, o contribuinte teve
o prazo de trinta para a apresentacdo da impugnacao, que deveria vir acompanhada de todos os
documentos pertinentes a sua defesa. Logo, ndo restou configurado o cerceamento do direito de
defesa do contribuinte, nos termos em que disposto no art. 59 do Decreto n°® 70.235, de 06 de
mar¢o de 1972. Ou seja, a Notificagdo de Lancamento foi lavrada por autoridade fiscal
competente € no momento da apresentacdo da impugnacao foi oportunizado ao contribuinte
juntar aos autos todos os documentos, de que dispusesse, como de fato o fez, sendo certo que a
referida documentacdo foi analisada pela autoridade de primeira instancia, quando da
apreciagdo da impugnagao.

Nestes termos, afasta-se a alegagao de nulidade por cerceamento ao direito de
defesa.
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No mérito, tem-se que o lancamento cuida de arbitramento do valor da terra
nua (VIN), conforme disposto no art. 14 da Lei n® 9.393 de 1996.

Em sua DITR/2005, o contribuinte informou VTN de R$ 679.545,16
(R$ 1.387,11/ba) ¢ foi intimado a fazer a comprovagdo de tal valor, durante o procedimento
fiscal, conforme Termo de Intimagdo Fiscal, fls. 10, mediante a apresentacdo de laudo de
avaliagaoc do imovel, conforme estabelecido na NBR 14.653 da Associacao Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT), com fundamentacdo e grau de precisdo II ou III e anotacdo de
responsabilidade técnica (ART).

Encerrado o procedimento, sem que o contribuinte tenha apresentado o laudo
solicitado, a autoridade fiscal procedeu ao arbitramento do VTN em R$2.693.911,11
(R$ 5.498,90/ha), utilizando valor extraido do SIPT.

No recurso, o contribuinte requer a redugdao do VTN, com base no valor real
da propriedade e do valor das benfeitorias.

Todavia, tal pedido vem desacompanhado do competente Laudo de
Avaliagdo do imdvel em questdo. Destaque-se que o Laudo de Avaliacdo de Benfeitorias e
Pastagens, fls. 56 e seguintes, apresentado pela defesa, ndo se presta para a comprovagao do
VTN declarado, posto que, conforme art. 8°, § 2° e art. 10, § 1°, inciso I, da Lei n® 9.393, de
1996, o valor da terra nua é o valor de mercado do imoével, excluidos os valores de mercado
relativos a construgdes, instalagdes e benfeitorias; culturas permanentes e tempordrias;
pastagens cultivadas e melhoradas e florestas plantadas.

Nestes termos, considerando que o contribuinte ndo comprovou o VTN
declarado, pois deixou de apresentar o laudo de avaliagdo do imovel, elaborado nos termos da
NBR 14.653 da ABNT, ha de prevalecer o arbitramento do VTN, nos moldes em que
consubstanciado na Notificacdo de Langamento.

Por fim, no que concerne a alegacdo da defesa de que nao foi oportunizada ao
contribuinte a possibilidade de quitacdo espontanea do débito, com dispensa da multa, cumpre
dizer que ndo hé disposi¢do legal nesse sentido.

A multa de oficio foi aplicada nos termos do art. 44, inciso I, da Lei n° 9.430,
de 27 de dezembro de 1996, que a seguir se transcreve:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenca de
tributo ou contribuicdo:

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento apds o vencimento
do prazo, sem o acréscimo de multa moratoria, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata, excetuada a hipotese do
inciso seguinte;

A autoridade fiscal apurou falta de pagamento de ITR em decorréncia da
infracdo a ele imputada. Logo, o contribuinte estd sujeito a imposi¢do da multa de 75%, que
deve prevalecer, posto que a legislacdo de regéncia assim preve, nos casos de langamento de
oficio.
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Ante o exposto, voto por afastar a preliminar de nulidade por cerceamento do
direito de defesa e, no mérito, NEGAR provimento ao recurso.

Assinado digitalmente

Nubia Matos Moura - Relatora



